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Constitui infracdo sujeita @ multa o fato de a empresa deixa de lancar,
mensalmente, em titulos proprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os
fatos geradores de todas as contribui¢cdes, 0 montante das quantias descontadas,
as contribuicdes da empresa e os totais recolhidos.
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RECORRIDA QUE NAO MERECE REPAROS.

Nos termos da legislagdo do Processo Administrativo Fiscal, se o recurso
repetir 0s argumentos apresentados em sede de impugnacdo e ndo houver
reparos, pode ser adotada a redagédo da decisao recorrida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntério.
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes
Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu
Kushiyama, Débora F6fano Dos Santos, Savio Salomao de Almeida Nébrega, Marcelo Milton da
Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario de fls. 158/176, interposto da decisdo da
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de fls. 143/154, a qual julgou procedente o
lancamento decorrente do descumprimento de obrigacdes acessorias, acrescido de juros de mora.



  14333.000487/2007-58 2201-006.317 Voluntário Acórdão 2ª Seção de Julgamento / 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 02/06/2020 LOTUS ADMINISTRAÇÃO LTDA FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 22010063172020CARF2201ACC  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
 Período de apuração: 01/01/2000 a 31/12/2003
 OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA DESCUMPRIDA. FOLHA DE PAGAMENTO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO.
 Constitui infração sujeita à multa o fato de a empresa deixa de lançar, mensalmente, em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos.
 RECURSO COM MESMO TEOR DA IMPUGNAÇÃO. DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO MERECE REPAROS.
 Nos termos da legislação do Processo Administrativo Fiscal, se o recurso repetir os argumentos apresentados em sede de impugnação e não houver reparos, pode ser adotada a redação da decisão recorrida.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Douglas Kakazu Kushiyama - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora Fófano Dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
  Trata-se de Recurso Voluntário de fls. 158/176, interposto da decisão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de fls. 143/154, a qual julgou procedente o lançamento decorrente do descumprimento de obrigações acessórias, acrescido de juros de mora.
Peço vênia para transcrever o relatório produzido na decisão recorrida:
Trata-se de Auto de Infração n° 37.077.234-2, consolidado em 31/01/2007, emitido contra a empresa em epígrafe, em razão de haver infringido o dispositivo previsto no parágrafo 2° do artigo 33, da Lei 8.212/91, combinado com os artigos 232 e 233, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99.
Segundo o Relatório de fls. 12, intimada a apresentar a documentação constante do Termo de Intimação para Apresentação de Documentos � TIAD (fls. 07/08), a autuada forneceu à fiscalização apenas o Contrato Social e suas alterações, Livros Diário e Razão dos exercícios de 2002 e 2003 sem as formalidades legais exigidas, deixando de apresentar os demais elementos requeridos.
Em decorrência da infração ao dispositivo legal acima citado, foi-lhe aplicada a multa no valor de R$11.569,50 (onze mil, quinhentos e sessenta e nove reais e cinquenta centavos), na forma prevista no artigo 283, inciso II, alínea "j" e art. 373, do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/99, combinado com os arts. 92 e 102, da Lei n° 8.212/91.
Da Impugnação
O contribuinte foi intimado e impugnou o auto de infração (fls. 22/33) e fazendo, em síntese, através das alegações a seguir descritas.
I � Reclama que teve cerceado seu direito à defesa em virtude do exíguo prazo de quinze dias para manifestação, devendo ser declarada a nulidade da presente autuação. Registra a dificuldade de coletar toda a documentação necessária para a comprovação da insubsistência do presente Auto de Infração, posto que este débito, assim como os demais lavrados na mesma ação fiscal, tratam de prova complexa, requerendo a mobilização de diversos empregados para reuni-la. Viu também, a impossibilidade em obter informações devidas em virtude da ausência de pessoal desta Instituição e dos recentes feriados.
II � Que o presente lançamento é improcedente, pois não cometeu a falta objeto da autuação, pelos seguintes motivos:
� Esclarece que tomou conhecimento do Mandado de Procedimento Fiscal em 26/01/2007 e do Termo de Intimação para Apresentação de Documentos, o qual solicitou diversos elementos contábeis do período de 2000 a 2003 para serem apresentados na unidade do INSS no dia 31/01/2007;
� Que em decorrência do curto prazo de cinco dias, apresentou no endereço indicado em 31/01/2007, parte da documentação solicitada, tal como, o contrato social e alterações e os Livros Diário e Razão dos exercícios de 2000 a 2003;
� Que depois do dia 26/01/2007, o Auditor Fiscal compareceu na empresa somente em 01/03/2007, para comunicar que estaria de férias, retornando para prosseguir seus trabalhos em 05/03/2007. Em assim sendo, separou uma sala contendo GFIP e GPS do período solicitado, no entanto não compareceu. Informou que compareceria em 07/03/2007, também não apareceu;
� No dia 13/03/2007 compareceu na empresa, ocasião em que lhe foi disponibilizada toda a documentação solicitada. Acontece que, o Auditor Fiscal permaneceu no estabelecimento da empresa somente quarenta minutos e solicitou o FGTS dos anos de 2000 a 2007 e alteração do contrato social. Considerando o corrido, o contador entregou a documentação no endereço indicado pelo Auditor Notificante;
� No dia 23/04/2007 foi surpreendida com o recebimento pelos correios de três NFLD e dois Autos de Infração, fiscalizado precariamente pela Autoridade Fiscal;
� Evidencia que disponibilizou à fiscalização todos os documentos requeridos e pesquisados por um grupo de pessoas que tiveram de interromper sua atividades diárias para apenas buscar e separar o solicitado pelo Fisco. Dessa forma, não havendo a negativa de exibi-los, improcedente é, o presente Auto de Infração;
� Aduz que o Fisco preferiu presumir irregularidade, baseada em prova precária, como as informações dos sistemas desta Instituição, a efetuar exame considerando a documentação contábil da postulante;
� Na intenção de comprovar o que alega, além da juntada aos autos dos e-mails, pede pela oitiva pessoal do contador acerca dos fatos relatados e pela produção de qualquer meio probatório.
� III � Fundamentada no artigo 291, § 1% da Lei n° 8.212/91, pede que a multa aplicada seja relevada, pois é infrator primário, não possui circunstancia agravante e corrigiu a falta ao disponibilizar, em sua sede, toda a documentação fiscal e previdenciária para o devido exame.
IV - Que a multa imposta pela fiscalização violou o princípio da razoabilidade e tem caráter nitidamente confiscatório, tornando-se sua manutenção ilegal. Argumenta que o Fisco aplicou a multa sem demonstrar a forma como foi calculada, sem qualquer justificativa, dando origem a um valor absurdamente alto, submetendo a postulante à situação economicamente desconfortável. Colaciona trechos de vários mestres tributaristas, assim como, jurisprudência do Supremo Tribunal Federal;
V � Protesta por todos os meios de provas admitidos, incluindo a apresentação de documentos eventualmente importantes para a resolução da questão.
Da Decisão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento 
Quando da apreciação do caso, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento julgou procedente a autuação, conforme ementa abaixo (e-fl. 143/144):
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2000 a 31/12/2003
AUTO DE INFRAÇÃO N° 37.077.234-2.
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. EXIBIR LIVRO OU DOCUMENTO.
Deixar de exibir qualquer documento ou livro relacionado com as contribuições para a Seguridade Social, constitui infração conforme previsto no art. 33, § 2º da Lei n.° 8.212, de 24 de julho de 1991 e alterações posteriores.
DECADÊNCIA.
São inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário previdenciário, de acordo com a Súmula Vinculante n° 8, do Supremo Tribunal Federal.
PRAZO DE DEFESA. DILAÇÃO OU CONCESSÃO. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE.
Recebida a notificação do débito, a empresa terá o prazo de 15 (quinze) dias para apresentar defesa (art. 293, § 1% do Decreto n° 3.048/99), não havendo previsão material que ampare a dilação ou concessão desse prazo.
ÔNUS PROBATÓRIO.
Em conformidade com as disposições do § 11 do art. 32 da Lei n° 8.212/91, os documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações de que trata o caput do referido artigo devem ficar arquivados na empresa durante dez anos, à disposição da fiscalização.
PROPORCIONALIDADE. CONFISCO.
A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência, conforme rege o art. 2° da lei 9784/99.
PRODUÇÃO DE PROVAS. INDEFERIMENTO.
O momento oportuno para apresentação das provas documentais é com a impugnação.
Do Recurso Voluntário
O Recorrente, devidamente intimado da decisão da DRJ em 14/05/2009 (fl. 157), apresentou o recurso voluntário de fls. 158/176, alegando em síntese: a) do desprezo pela busca da verdade material, em face do indeferimento do pedido de juntada posterior de documento; b) nulidade do auto de infração por cerceamento do direito de defesa e da dificuldade na preparação da defesa pelo exíguo prazo concedido; c) inexistência de infração à legislação previdenciária, a apresentação dos documentos; d) relevação da multa pela apresentação da documentação solicitada; e) desproporcionalidade da multa aplicada � necessidade de ser aplicado o valor mínimo previsto em lei.
Este recurso compôs lote sorteado para este relator em Sessão Pública.
É o relatório do necessário.
 Conselheiro Douglas Kakazu Kushiyama, Relator.
Do Recurso Voluntário
O presente Recurso Voluntário foi apresentado no prazo a que se refere o artigo 33 do Decreto n. 70.235/72 e por isso, dele conheço e passo a apreciá-lo.
Mérito
A matéria em discussão nesse processo consiste sobre a aplicação da multa em razão do contribuinte ter deixado de pagar parcelas da contribuição previdenciária, vinculada às obrigações principais constituídas no PAF. 143303.000490/2007-71.
Em vista do julgamento na mesma sessão do PAF acima indicado e o não provimento dos recursos, considero que os pontos abordados no recurso voluntário quanto a matéria do processo principal 143303.000490/2007-71 resta prejudicada não havendo necessidade em se aventar todos os pontos já decididos naquele PAF, mas apenas em relação a aplicação da multa, tendo a recorrente questionado com base na questão da matéria principal de não incidência da contribuição previdenciária. 
Como resta prejudicada tal matéria sobre a incidência ou não da incidência da contribuição previdenciária apuradas indiretamente por meio de RAIS resta o questionamento sobre a legalidade do lançamento. 
Apesar do esforço da Recorrente em tentar comprovar que estava correta e que não deveria ter sido autuada, limitou-se a repetir os argumentos trazidos em sede de impugnação, que já foram devidamente analisados pela decisão recorrida.
Mesmo as questões ou alegações relacionadas às provas, são meras alegações, desprovidas do efetivo cotejo com o caso que se apresenta, de modo que concordo com os termos, ressalvando a parte excluída, que refere-se ao 13/2003. Aplico ao caso o disposto no artigo 57, § 3º do RICARF:
Art. 57. Em cada sessão de julgamento será observada a seguinte ordem: 
(...)
§ 3º A exigência do § 1º pode ser atendida com a transcrição da decisão de primeira instância, se o relator registrar que as partes não apresentaram novas razões de defesa perante a segunda instância e propuser a confirmação e adoção da decisão recorrida. (Redação dada pela Portaria MF nº 329, de 2017) 
Sendo assim, passo a transcrever a decisão recorrida, com a qual concordo e utilizo-me como razão de decidir.
Do prazo exíguo para preparação da defesa
Postula que foi violado seu direito à defesa em razão do curto prazo de quinze dias para sua manifestação. Ressalta sua dificuldade em coletar toda a documentação necessária para comprovar que o presente Auto de Infração é insubsistente, já que este débito, assim como os demais lavrados na mesma ação fiscal, tratam de prova complexa, requerendo a mobilização de diversos empregados para obtê-la.
Os atos processuais, por força do disposto no art. 177 do Código de Processo Civil, realizar-se-ão nos prazos prescritos em lei.
16. O prazo para impugnação ao tempo da impugnação era de 15 (quinze) dias, conforme teor do art. 37, § 1% da Lei n° 8.212/91 e art. 293, § 1% do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99, abaixo transcritos:
Lei n°8.212191
Art. 37. Constatado o atraso total ou parcial no recolhimento de contribuições tratadas nesta Lei, ou em caso de falta de pagamento de beneficio reembolsado, a fiscalização lavrará notificação de débito, com discriminação clara e precisa dos fatos geradores, das contribuições devidas e dos períodos a que se referem, conforme dispuser o regulamento.
§ 1 ° Recebida a notificação do débito, a empresa ou segurado terá o prazo de 15 (quinze) dias para apresentar defesa, observado o disposto em regulamento. (Renumerado pela Lei n° 9.711, de 20111198) 
Decreto nº3.048/1999
"Art. 293. Constatada a ocorrência de infração a dispositivo deste Regulamento, a fiscalização do Instituto Nacional do Seguro Social lavrará, de imediato, auto-de-infração com discriminação clara e precisa da infração e das circunstâncias em que foi praticada infringido e a penalidade aplicada e os critérios de sua gradação, indicando local, dia, hora de sua lavratura, observadas as normas fixadas pelos órgãos competentes.
§ 1º Recebido o auto-de-infração, o autuado terá o prazo de quinze dias, a contar da ciência, para efetuar o pagamento da multa com redução de cinqüenta por cento ou impugnar a autuação. (Redação dada pelo Decreto n'4.032, de 2001) "
A Portaria RFB n° 10.875, de 16/08/2007, prevê em seu art. 30, in verbis:
Art. 30. Os prazos serão contínuos e começam a correr a partir da data da cientificação válida, excluindo-se da contagem o dia do começo e incluindo-se o do vencimento.
§1º Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal no órgão em que tramita o processo ou deva ser praticado o ato.
§ 2° Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento cair em dia em que não houver expediente ou este for encerrado antes do horário normal.
§ 3° Os prazos iniciados antes entrada em vigor desta Portaria não se modificarão.
Portanto, o prazo de quinze dias para interposição de defesa é o que determinava a legislação vigente à época, restando incólume a garantia ao exercício dos seus aludidos direitos constitucionais, porquanto a mesma teve a efetiva oportunidade de se manifestar nos autos, como inclusive o fez, bem como de comprovar suas alegações argüidas. Ademais, e defeso à autoridade julgadora dilatar ou conceder prazos, sem expressa previsão legal.
Da Inexistência de Infração à Legislação Previdenciária
A postulante, embora intimada através de TIAD em 26/01/2007, não apresentou à fiscalização a totalidade dos elementos solicitados. No Relatório Fiscal do Auto de Infração (fls. 11) a Autoridade Lançadora esclarece que a mesma somente apresentou o Contrato Social e suas alterações, Livros Diário e Razão dos exercícios de 2002 e 2003 sem as formalidades legais exigidas. Isto posto, restou configurada transgressão ao art. 33, § 2% que assim, determina:
Art. 33. (...)
§ 2°A empresa, o servidor de órgãos públicos da administração direta e indireta, o segurado da Previdência Social, o serventuário da Justiça, o síndico ou seu representante, o comissário e o liqüidante de empresa em liquidação judicial ou extrajudicial são obrigados a exibir todos os documentos e livros relacionados com as contribuições previstas nesta Lei.
Conforme disposto no art. 142, parágrafo único e art. 144, do Código Tributário Nacional � CTN, a atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, ocorrendo o fato gerador - nos moldes traçados pela lei - o Agente Público não pode abster-se de efetuar o lançamento, nestes termos:
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
Desse modo, no que concerne às alegações de que o prazo concedido pela
Fiscalização para que a empresa tivesse providenciado a documentação exigida no TIAD foi exíguo, há de se salientar que o Termo de Intimação para Apresentação de Documentos � TIAD tem por finalidade intimar o sujeito passivo a apresentar, em dia e em local nele determinados, os documentos necessários à verificação do regular cumprimento das obrigações previdenciárias principais e acessórias, os quais deverão ser deixados à disposição da fiscalização a partir de 31/01/2007 até o término do procedimento fiscal. Verifica-se através do TIAD (fls. 07/08), que a Fiscalização deu ciência deste documento ao sujeito passivo em seu domicílio tributário na data de 26/01/2007, tendo sido concedido prazo até o dia 31/01/2007 para a apresentação de toda a documentação nele relacionada Logo, mesmo não sendo possível por parte do sujeito passivo a entrega de toda a documentação na data prevista no TIAD, poderia ter sido entregue até o fim do procedimento fiscal 29/03/2007, o que seria considerado pelo auditor como atenuante.
Assim, o procedimento praticado pelo Auditor Fiscal coaduna-se com o previsto pelos artigos 592 e 593, da Instrução Normativa INSS/SRP n.° 03 de 14/07/2005, que dispõe sobre normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais administradas pela Secretaria da Receita Previdenciária � SRP, a saber:
Art. 592. O TIAD será emitido privativamente pelo AFPS, no pleno exercício de suas funções, quando da solicitação de documentos ao sujeito passivo em ações fiscais.
§ 1º O sujeito passivo deverá apresentar a documentação e as informações no prazo fixado pelo AM, que será de, no máximo, dez dias úteis, contados da data da ciência do respectivo TIAD.
§ 2° A não apresentação dos documentos no prazo fixado no TIAD ensejará a lavratura do competente Auto de Infração, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades previstas em lei.
Art. 593. O AFPS pode emitir um ou mais TIAD no decorrer do mesmo procedimento fiscal, visando à complementação ou à solicitação de novos documentos.
Por outro lado, a defendente, na verdade, não teve apenas cinco dias (prazo do TIAD) para apresentar os documentos solicitados por meio do TIAD e que deixaram de ser fornecidos, nem mesmo sessenta e dois dias (duração da ação fiscal), mas sim cento e dois dias, posto que tomou ciência do TIAD em 26/01/07 e teve até o dia 08/05/2007 para apresentação de impugnação, onde poderia anexar os documentos comprobatórios das suas alegações, no que tange a não apresentação de documentos objeto da presente autuação, o que não o fez novamente em sua totalidade, limitando-se ajuntar aos autos apenas cópias do termo de Abertura do Livro Diário do exercício de 2003 (fls. 57), sem o devido registro na Junta Comercial do Estado do Pará, e cópias das GPS (fls. 66/134), o que apenas corrobora a autuação, pois a apresentação do Livro Diário sem a devida autenticação na JUCEPA, considerando o contido no art. 8°, do Decreto-Lei n° 486/1969, que dispõe sobre a escrituração de livros mercantis, é de perda absoluta da fé como meio probante perante o fisco, continuando a postulante a cometer a infração.
Ademais, consoante o disposto no § 11 do artigo 32 da Lei n.° 8.212/1991, os documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações previdenciárias devem ficar arquivados na empresa durante 10 anos, permanecendo à disposição da fiscalização sempre que exigidos:
Art. 32. A empresa é também obrigada a:
§ 11. Os documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações de que trata este artigo devem ficar arquivados na empresa durante dez anos, à disposição da fiscalização. (Parágrafo renumerado pela Lei n° 9.528, de 10.12.97)
Alega que conforme TIAD a documentação solicitada deveria ser apresentada na unidade do INSS. Engana-se a defendente, pois resta claro no mencionado do Termo que toda a documentação discriminada, inclusive dos estabelecimentos da empresa, deveria estar à disposição do Fisco em seu domicílio tributário, ou seja, à Av Governador José Malcher n° 802 - Nazaré, Belém-Pa. Para melhor elucidar a postulante, abaixo transcrevo o texto constante no TIAD:
"A documentação relacionada, relativa ao período de 0112000 a 1212003, e a todos os estabelecimento da empresa, inclusive obras de construção civil, deverá ficar à disposição desta fiscalização, no endereço AV GOVERNADOR TOSE ALUCHER 802, NAZARÉ, BELÉM - PA, a partir de 31/0112007 às 16 horas... " (grifei)
Assim, toda a documentação deveria ter sido examinada pela fiscalização no endereço da empresa e não na unidade do INSS, como alega a impugnante.
Não é menos importante destacar que a suplicante se contradiz em suas alegações quando sustenta que teve dificuldade em coletar toda a documentação necessária comprovação da insubsistência do presente Auto de Infração, pois trata de processo que requer a colheita de provas complexas, precisando da mobilização de diversos empregados para reuni-la, requerendo dessa forma, a nulidade da autuação pois teve cerceado seu direito à defesa em virtude do exíguo prazo de quinze dias para manifestação e, mais adiante da defesa, afirma que disponibilizou à autoridade Lançadora, por ocasião da ação fiscal, todos os documentos requeridos e pesquisados por um grupo de pessoas que tiveram de interromper suas atividades diárias para apenas buscar e separar o solicitado pelo Fisco, razão pela qual pede a improcedência do presente Auto de Infração, já que não deixou de exibi-los.
Como se verifica, a postulante ora confessa que teve dificuldades em coletar os documentos necessários à comprovação de que não cometeu a falta registrada no presente Auto de Infração, ora afirma que disponibilizou toda a documentação solicitada por meio de TIAD ao Fisco. A realidade é que, até o presente momento, a postulante não juntou aos autos a totalidade da documentação não apresentada que pudessem infirmar o atestado pela fiscalização. Considere-se que é obrigação do sujeito passivo apresentar as provas/documentos e é direito do mesmo sua apresentação por ocasião da defesa interposta.
No caso concreto, analisando os elementos integrantes do Auto de Infração, sobretudo o Relatório Fiscal da Infração, constato a observância dos atributos necessários para a sua validade, estando suficientemente atestada a juridicidade dos eventos que serviram de substrato fático na compostura da autuação. A lavratura contém a descrição pormenorizada da infração e das circunstâncias em que foi praticada, narrando os fatos e as razões que a motivaram, fazendo prova ainda de que o sujeito passivo foi devidamente intimado para apresentação dos documentos à fiscalização, de onde se conclui que a descrição contida no Relatório em causa foi capaz de transmitir claramente ao sujeito passivo a infração cometida, propiciando a ampla defesa e o contraditório ou ainda, ter regularizado a falta para fazer jus aos benefícios do § 1% do art. 291, do Regulamento aprovado pelo Decreto n° 3.048/99.
Em relação à argumentação de que a Autoridade Fiscal presumiu irregularidade tomando por base as informações dos sistemas desta Instituição, deixo de rebatê-la pois o presente caso é de descumprimento de obrigação acessória e não principal.
Quanto à solicitação de oitiva de testemunhas, objetiva a empresa com tal procedimento demonstrar que não cometeu a falta lavrada no presente Auto de Infração.
Ocorre, porém, que o assunto já foi fartamente trabalhado nos itens anteriores, onde se demonstrou de forma cabal a legitimidade do procedimento fiscal, não havendo, portanto, o que se acrescentar, o que torna totalmente irrelevante a oitiva de testemunhas requerida pela notificada.
Do Pedido de Relevação da Multa Aplicada
A postulante pede que a multa aplicada seja relevada, pois atende a todos os requisitos necessários à sua concessão conforme determina o artigo 291, § 1% da Lei n° 8.212/1991. Com a finalidade de comprovar que corrigiu a falta, disponibiliza, em sua sede, toda a documentação fiscal e previdenciária para o devido exame.
Prevê o artigo 7°, da Portaria RFB-Receita Federal do Brasil n° 10.875, de 16/08/2007, que a impugnação deve mencionar as provas que possui e está acompanhada com a prova documental necessária a comprovação dos fatos alegados, in verbis:
Art. 7ºA impugnação mencionará:
(...)
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; (grifei)
(...)
§ 1º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: (grifei)
I -fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior;
II - refira-se a fato ou a direito superveniente;
III - destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.
§ 2º A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições previstas nos incisos do§l°.
Da análise dos autos, verifiquei que a postulante juntou aos autos cópia do termo de Abertura do Livro Diário do exercício de 2003 (fls. 57), o qual continua sem o devido registro na Junta Comercial do Estado do Pará, permanecendo assim, sem as exigências legais; e cópias das GPS (fls. 66/134). Percebe-se, portanto, que suplicante apresentou novamente, somente parte da documentação solicitada por meio de TIAD, a qual deixou de ser fornecida por ocasião da ação fiscalizatória.
Destarte, a impugnante deveria, já na defesa, trazer aos autos todas as provas que pretendesse produzir, para comprovar que corrigiu a falta, fato que não o fez. Concluo, portanto, a partir das considerações acima, que, não atendendo o contribuinte os requisitos legais para concessão do benefício requerido, é perfeitamente descabível a relevação da multa originada da autuação. Constatei, assim, que a documentação juntada aos autos pelo contribuinte foi insuficiente para enquadrá-lo na situação passível de relevação de multa, nos termos do Art. 291, § 1.° do Regulamento aprovado pelo Decreto 3.048/99.
Ademais, a realização de diligência para comprovação de que tenha corrigido a falta, não se presta à produção de provas que o sujeito passivo tinha o dever de trazer à colação junto com a peça impugnatória. O pedido de diligência, nestes termos, no entender desta julgadora, tem caráter meramente protelatório.
Quanto à apresentação de um CD contendo arquivos digitais do SEFIP anos 2002, 2003, 2005, anexado à contra-capa do presente processo, tenho a evidenciar que a não apresentação de tais arquivos constitui infração não capitulada na fundamentação legal objeto da presente autuação. O correto enquadramento se dá no dispositivo previsto no art. 32, inciso III, da Lei n.° 8.212/1991 e art. 8° da Lei 10.666/2003, combinados com o art. 225, inciso III, § 22 (acrescentado pelo Decreto nº 4.729/2003), do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 06.05.1999. Trata-se, portanto, do Código de Fundamentação Legal � CFL 35 e não 38, razão pela qual deixo de analisá-lo como documento para correção da falta.
Da Desproporcionalidade da Multa Aplicada e do Efeito Confiscatório
Conforme consta do Relatório Fiscal do Auto de Infração (fls. 11), a postulante foi autuada por não ter apresentado a totalidade dos elementos solicitados por meio de TIAD, datado de 26/01/2006 (fls. 07/08). Neste Relatório, o Auditor Fiscal esclarece que a mesma somente apresentou o Contrato Social e suas alterações, Livros Diário e Razão dos exercícios de 2002 e 2003 sem as formalidades legais exigidas. Assim, há total subsunção do caso concreto à legislação previdenciária vigente, vez que a atitude da interessada violou o art. 33, parágrafo 2% da Lei n° 8.212/91, combinado com os artigos 232 e 233, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99.
Quanto à base de cálculo da penalidade aplicada, a mesma está em total consonância com o disposto no art. 33, parágrafo 2% da Lei no 8.212/91 e alterações posteriores e no art. 283, inciso Il, alínea "j" e art. 373, do Regulamento da Previdência Social � RPS, pelo Decreto, estando dessa forma perfeita e legalmente demonstrada sua aplicação no Relatório Fiscal da Aplicação da Multa (fls. 12).
Frize-se que o Relatório Fiscal do Auto de Infração, o Relatório Fiscal da Aplicação da Multa, foram devidamente encaminhados à impugnante juntamente com o presente Auto de Infração.
Por todo o exposto, em face de a fiscalização ter demonstrado por meio dos relatórios já citados, o devido enquadramento legal e a descrição dos fatos, não subsiste a alegação de que a fiscalização aplicou a multa sem demonstrar e justificar como chegou a seu cálculo.
Referentemente ao valor confiscatório da multa aplicada, este não procede, vez que não cabe à autoridade fiscal responsável pela auditoria, nem a esta instancia administrativa estabelecer qualquer juízo de valor, no que tange à multa ser confiscatória ou não. Somente o Poder Judiciário tem competência constitucional para tanto e, até o presente momento, não se pronunciou nesse sentido. Nos termos dos artigos 142, parágrafo único do CTN, 32, parágrafo 2% da Lei n° 8.212/91 e alterações posteriores, c/c os arts. 283, incisos II, alínea "j" e 373, do Regulamento da Previdência Social � RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99, a fiscalização, ao lavrar o presente auto de infração, agiu de forma plenamente vinculada, conforme determinado pelo Código Tributário Nacional, tão-somente cumprindo as determinações legais, das quais, de maneira alguma, poderia abster-se, não ferindo, portanto aos Princípios Constitucionais da Capacidade Contributiva e da Razoabilidade.
Da Produção de Provas
Requer a defesa, ainda, a produção de todos os meios de prova em direito admitida. Quanto ao pleito cumpre registrar que, à exceção das hipóteses elencadas no artigo 7°, § 1% da Portaria RFB-Receita Federal do Brasil n° 10.875, de 16/08/2007 - não aplicáveis ao caso concreto - não há qualquer previsão legal no sentido de autorizar ou determinar o conhecimento, por parte do julgador de Ia instancia administrativa, de provas apresentadas pelo contribuinte após o prazo de defesa, provas estas que o mesmo tinha o dever de apresentar no prazo regulamentar, conforme dispõe o referido artigo, já transcrito, razão pela qual rejeito a pretensão da mesma de ver o presente lançamento revisado com base em tal argumento. 
Sendo assim, não há o que prover.
Conclusão 
Diante do exposto, conheço do recurso e no mérito, nego-lhe provimento.
 (documento assinado digitalmente)
Douglas Kakazu Kushiyama
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Peco vénia para transcrever o relatorio produzido na decisao recorrida:

Trata-se de Auto de Infragdo n° 37.077.234-2, consolidado em 31/01/2007, emitido
contra a empresa em epigrafe, em razdo de haver infringido o dispositivo previsto no
paragrafo 2° do artigo 33, da Lei 8.212/91, combinado com os artigos 232 e 233, do
Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99.

Segundo o Relatério de fls. 12, intimada a apresentar a documentacdo constante do
Termo de Intimag&o para Apresentacdo de Documentos — TIAD (fls. 07/08), a autuada
forneceu a fiscalizacdo apenas o Contrato Social e suas alteracdes, Livros Diario e
Razdo dos exercicios de 2002 e 2003 sem as formalidades legais exigidas, deixando de
apresentar os demais elementos requeridos.

Em decorréncia da infracdo ao dispositivo legal acima citado, foi-lhe aplicada a multa
no valor de R$11.569,50 (onze mil, quinhentos e sessenta e nove reais e cinquenta
centavos), na forma prevista no artigo 283, inciso Il, alinea "j" e art. 373, do
Regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/99, combinado
com os arts. 92 e 102, da Lei n°® 8.212/91.

Da Impugnacéao

O contribuinte foi intimado e impugnou o auto de infracdo (fls. 22/33) e fazendo,
em sintese, atraves das alegacGes a seguir descritas.

I — Reclama que teve cerceado seu direito a defesa em virtude do exiguo prazo de
quinze dias para manifestacdo, devendo ser declarada a nulidade da presente autuacéo.
Registra a dificuldade de coletar toda a documentacdo necessaria para a comprovagdo
da insubsisténcia do presente Auto de Infracdo, posto que este debito, assim como 0s
demais lavrados na mesma acdo fiscal, tratam de prova complexa, requerendo a
mobilizacdo de diversos empregados para reuni-la. Viu também, a impossibilidade em
obter informagdes devidas em virtude da auséncia de pessoal desta Instituicdo e dos
recentes feriados.

Il — Que o presente langamento € improcedente, pois ndo cometeu a falta objeto da
autuacao, pelos seguintes motivos:

* Esclarece que tomou conhecimento do Mandado de Procedimento Fiscal em
26/01/2007 e do Termo de Intimacdo para Apresentacdo de Documentos, o qual
solicitou diversos elementos contabeis do periodo de 2000 a 2003 para serem
apresentados na unidade do INSS no dia 31/01/2007;

* Que em decorréncia do curto prazo de cinco dias, apresentou no enderego indicado em
31/01/2007, parte da documentacdo solicitada, tal como, o contrato social e alteracdes e
os Livros Diario e Raz&o dos exercicios de 2000 a 2003;

* Que depois do dia 26/01/2007, o Auditor Fiscal compareceu na empresa somente em
01/03/2007, para comunicar que estaria de férias, retornando para prosseguir seus
trabalhos em 05/03/2007. Em assim sendo, separou uma sala contendo GFIP e GPS do
periodo solicitado, no entanto ndo compareceu. Informou que compareceria em
07/03/2007, também ndo aparecevu;

* No dia 13/03/2007 compareceu na empresa, ocasido em que lhe foi disponibilizada
toda a documentacdo solicitada. Acontece que, o Auditor Fiscal permaneceu no
estabelecimento da empresa somente quarenta minutos e solicitou o FGTS dos anos de
2000 a 2007 e alteracéo do contrato social. Considerando o corrido, o contador entregou
a documentacdo no endereco indicado pelo Auditor Notificante;

* No dia 23/04/2007 foi surpreendida com o recebimento pelos correios de trés NFLD e
dois Autos de Infracdo, fiscalizado precariamente pela Autoridade Fiscal;

* Evidencia que disponibilizou a fiscalizagdo todos os documentos requeridos e
pesquisados por um grupo de pessoas que tiveram de interromper sua atividades didrias
para apenas buscar e separar o solicitado pelo Fisco. Dessa forma, ndo havendo a
negativa de exibi-los, improcedente é, o presente Auto de Infragdo;
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* Aduz que o Fisco preferiu presumir irregularidade, baseada em prova precaria, como
as informagdes dos sistemas desta Instituicdo, a efetuar exame considerando a
documentacdo contabil da postulante;

* Na inten¢do de comprovar o que alega, além da juntada aos autos dos e-mails, pede
pela oitiva pessoal do contador acerca dos fatos relatados e pela producéo de qualquer
meio probatorio.

« Il — Fundamentada no artigo 291, § 1% da Lei n° 8.212/91, pede que a multa
aplicada seja relevada, pois é infrator primario, ndo possui circunstancia agravante e
corrigiu a falta ao disponibilizar, em sua sede, toda a documentacdo fiscal e
previdenciaria para o devido exame.

IV - Que a multa imposta pela fiscalizacdo violou o principio da razoabilidade e tem
carater nitidamente confiscatério, tornando-se sua manutencéo ilegal. Argumenta que o
Fisco aplicou a multa sem demonstrar a forma como foi calculada, sem qualquer
justificativa, dando origem a um valor absurdamente alto, submetendo a postulante a
situacdo economicamente desconfortavel. Colaciona trechos de varios mestres
tributaristas, assim como, jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal;

V — Protesta por todos os meios de provas admitidos, incluindo a apresentacdo de
documentos eventualmente importantes para a resolucdo da questéo.
Da Decisdo da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento

Quando da apreciacdo do caso, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento julgou procedente a autuacdo, conforme ementa abaixo (e-fl. 143/144):

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracdo: 01/01/2000 a 31/12/2003
AUTO DE INFRACAO N° 37.077.234-2.

DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAGAO ACESSORIA. EXIBIR LIVRO OU
DOCUMENTO.

Deixar de exibir qualquer documento ou livro relacionado com as contribuigdes para a
Seguridade Social, constitui infracdo conforme previsto no art. 33, § 2° da Lei n.° 8.212,
de 24 de julho de 1991 e alteracGes posteriores.

DECADENCIA.

Sdo inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212/1991, que tratam de prescricdo
e decadéncia de crédito tributrio previdenciério, de acordo com a Sumula Vinculante
n° 8, do Supremo Tribunal Federal.

PRAZO DE DEFESA. DILACAO OU CONCESSAO. FALTA DE PREVISAO
LEGAL. IMPOSSIBILIDADE.

Recebida a notificagdo do débito, a empresa terd o prazo de 15 (quinze) dias para
apresentar defesa (art. 293, 8 1% do Decreto n° 3.048/99), ndo havendo previsdo
material que ampare a dilagdo ou concessdo desse prazo.

ONUS PROBATORIO.

Em conformidade com as disposicBes do § 11 do art. 32 da Lei n° 8.212/91, os
documentos comprobatérios do cumprimento das obrigagdes de que trata o caput do
referido artigo devem ficar arquivados na empresa durante dez anos, a disposi¢do da
fiscalizacéo.

PROPORCIONALIDADE. CONFISCO.

A Administracdo Publica obedecera, dentre outros, aos principios da legalidade,
finalidade, motivacdo, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa,

contraditério, seguranca juridica, interesse publico e eficiéncia, conforme rege o art. 2°
da lei 9784/99.



Fl. 4 do Ac6rddo n.° 2201-006.317 - 22 Sejul/22 Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 14333.000487/2007-58

PRODUCAO DE PROVAS. INDEFERIMENTO.
O momento oportuno para apresentacdo das provas documentais é com a impugnacéao.

Do Recurso Voluntario

O Recorrente, devidamente intimado da decisdo da DRJ em 14/05/2009 (fl. 157),
apresentou o recurso voluntario de fls. 158/176, alegando em sintese: a) do desprezo pela busca
da verdade material, em face do indeferimento do pedido de juntada posterior de documento; b)
nulidade do auto de infracdo por cerceamento do direito de defesa e da dificuldade na preparacéo
da defesa pelo exiguo prazo concedido; c) inexisténcia de infracdo a legislacéo previdenciaria, a
apresentacdo dos documentos; d) relevacdo da multa pela apresentacdo da documentacdo
solicitada; e) desproporcionalidade da multa aplicada — necessidade de ser aplicado o valor
minimo previsto em lei.

Este recurso compds lote sorteado para este relator em Sessédo Publica.
E o relatorio do necessario.

Voto

Conselheiro Douglas Kakazu Kushiyama, Relator.
Do Recurso Voluntério

O presente Recurso Voluntario foi apresentado no prazo a que se refere o artigo
33 do Decreto n. 70.235/72 e por isso, dele conheco e passo a aprecia-lo.

Mérito
A matéria em discussdo nesse processo consiste sobre a aplicacdo da multa em

razdo do contribuinte ter deixado de pagar parcelas da contribui¢do previdenciaria, vinculada as
obrigac@es principais constituidas no PAF. 143303.000490/2007-71.

Em vista do julgamento na mesma sessdo do PAF acima indicado e o néo
provimento dos recursos, considero que os pontos abordados no recurso voluntario quanto a
matéria do processo principal 143303.000490/2007-71 resta prejudicada ndo havendo
necessidade em se aventar todos os pontos ja decididos naquele PAF, mas apenas em relacédo a
aplicacdo da multa, tendo a recorrente questionado com base na questdo da matéria principal de
ndo incidéncia da contribuicdo previdenciaria.

Como resta prejudicada tal matéria sobre a incidéncia ou ndo da incidéncia da
contribuicdo previdenciaria apuradas indiretamente por meio de RAIS resta o questionamento
sobre a legalidade do langamento.

Apesar do esforco da Recorrente em tentar comprovar que estava correta e que
ndo deveria ter sido autuada, limitou-se a repetir os argumentos trazidos em sede de impugnacao,
que ja foram devidamente analisados pela decisao recorrida.

Mesmo as questBes ou alegacdes relacionadas as provas, sdéo meras alegacoes,
desprovidas do efetivo cotejo com o caso que se apresenta, de modo que concordo com 0S
termos, ressalvando a parte excluida, que refere-se ao 13/2003. Aplico ao caso o disposto no
artigo 57, 8 3°do RICARF:

Art. 57. Em cada sessdo de julgamento sera observada a seguinte ordem:

()
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§ 3° A exigéncia do § 1° pode ser atendida com a transcricdo da decisdo de primeira
instancia, se o relator registrar que as partes ndo apresentaram novas razfes de defesa
perante a segunda instancia e propuser a confirmacdo e adocdo da decisdo recorrida.
(Redacdo dada pela Portaria MF n° 329, de 2017)

Sendo assim, passo a transcrever a decisdo recorrida, com a qual concordo e
utilizo-me como razé&o de decidir.

Do prazo exiguo para preparacao da defesa

Postula que foi violado seu direito a defesa em razdo do curto prazo de quinze dias para
sua manifestacdo. Ressalta sua dificuldade em coletar toda a documentacéo necessaria
para comprovar que o presente Auto de Infracdo € insubsistente, ja que este débito,
assim como os demais lavrados na mesma agdo fiscal, tratam de prova complexa,
requerendo a mobilizacdo de diversos empregados para obté-la.

Os atos processuais, por forca do disposto no art. 177 do Codigo de Processo Civil,
realizar-se-ao nos prazos prescritos em lei.

16. O prazo para impugnacdo ao tempo da impugnacdo era de 15 (quinze) dias,
conforme teor do art. 37, 8 1% da Lei n° 8.212/91 e art. 293, § 1% do Regulamento da
Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99, abaixo transcritos:

Lei n°8.212191

Art. 37. Constatado o atraso total ou parcial no recolhimento de contribuicdes tratadas
nesta Lei, ou em caso de falta de pagamento de beneficio reembolsado, a fiscalizacio
lavrara notificacéo de débito, com discriminagdo clara e precisa dos fatos geradores,
das contribui¢des devidas e dos periodos a que se referem, conforme dispuser o
regulamento.

§ 1 ° Recebida a notificacdo do débito, a empresa ou segurado terd o prazo de 15
(quinze) dias para apresentar defesa, observado o disposto em regulamento.
(Renumerado pela Lei n° 9.711, de 20111198)

Decreto n°3.048/1999

"Art. 293. Constatada a ocorréncia de infracdo a dispositivo deste Regulamento, a
fiscalizacdo do Instituto Nacional do Seguro Social lavrard, de imediato, auto-de-
infracdo com discriminacgdo clara e precisa da infracdo e das circunstancias em que foi
praticada infringido e a penalidade aplicada e os critérios de sua gradagdo, indicando
local, dia, hora de sua lavratura, observadas as normas fixadas pelos 6rgéos
competentes.

8§ 1° Recebido o auto-de-infragdo, o autuado terd o prazo de quinze dias, a contar da
ciéncia, para efetuar o pagamento da multa com reducéo de cinqglienta por cento ou
impugnar a autuacéo. (Redacéo dada pelo Decreto n'4.032, de 2001) "

A Portaria RFB n° 10.875, de 16/08/2007, prevé em seu art. 30, in verbis:

Art. 30. Os prazos serdo continuos e comegam a correr a partir da data da
cientificacdo véalida, excluindo-se da contagem o dia do comeco e incluindo-se o do
vencimento.

§1° Os prazos s6 se iniciam ou vencem em dia de expediente normal no 6rgdo em que
tramita o processo ou deva ser praticado o ato.

§ 2° Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia Util seguinte se o vencimento
cair em dia em que ndo houver expediente ou este for encerrado antes do horéario
normal.

§ 3° Os prazos iniciados antes entrada em vigor desta Portaria ndo se modificarao.

Portanto, o prazo de quinze dias para interposicdo de defesa € o que determinava a
legislacdo vigente a época, restando incdlume a garantia ao exercicio dos seus aludidos
direitos constitucionais, porquanto a mesma teve a efetiva oportunidade de se manifestar
nos autos, como inclusive o fez, bem como de comprovar suas alegacdes arguidas.
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Ademais, e defeso a autoridade julgadora dilatar ou conceder prazos, sem expressa
previsdo legal.

Da Inexisténcia de Infracdo a Legislacdo Previdenciaria

A postulante, embora intimada através de TIAD em 26/01/2007, ndo apresentou a
fiscalizacdo a totalidade dos elementos solicitados. No Relatério Fiscal do Auto de
Infragdo (fls. 11) a Autoridade Lancadora esclarece que a mesma somente apresentou o
Contrato Social e suas alteragdes, Livros Diario e Razdo dos exercicios de 2002 e 2003
sem as formalidades legais exigidas. Isto posto, restou configurada transgressdo ao art.
33, § 2% que assim, determina:

Art. 33. (...)

§ 2°A empresa, o servidor de 6rgdos publicos da administracdo direta e indireta, o
segurado da Previdéncia Social, o serventuario da Justica, o sindico ou seu
representante, o comissario e o liqliidante de empresa em liquidagdo judicial ou
extrajudicial sdo obrigados a exibir todos os documentos e livros relacionados com as
contribuigdes previstas nesta Lei.

Conforme disposto no art. 142, paragrafo Gnico e art. 144, do Cddigo Tributario
Nacional — CTN, a atividade administrativa de lancamento é vinculada e obrigatdria,
ocorrendo o fato gerador - nos moldes tracados pela lei - o Agente Publico ndo pode
abster-se de efetuar o langamento, nestes termos:

Art. 142. Compete privativamente & autoridade administrativa tributario pelo
langamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a
ocorréncia do fato gerador da obrigacdo correspondente, determinar a matéria tributavel,
calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor
a aplicacdo da penalidade cabivel.

Paragrafo Unico. A atividade administrativa de lancamento é vinculada e obrigatoria,
sob pena de responsabilidade funcional.

Desse modo, no que concerne as alegagdes de que o prazo concedido pela

Fiscalizacdo para que a empresa tivesse providenciado a documentacdo exigida no
TIAD foi exiguo, h& de se salientar que o Termo de Intimacdo para Apresentacdo de
Documentos — TIAD tem por finalidade intimar o sujeito passivo a apresentar, em dia
e em local nele determinados, os documentos necessarios a verificacdo do regular
cumprimento das obrigacOes previdenciarias principais e acessérias, 0s quais deverdo
ser deixados a disposicdo da fiscalizacdo a partir de 31/01/2007 até o término do
procedimento fiscal. Verifica-se através do TIAD (fls. 07/08), que a Fiscalizagdo deu
ciéncia deste documento ao sujeito passivo em seu domicilio tributario na data de
26/01/2007, tendo sido concedido prazo até o dia 31/01/2007 para a apresentacdo de
toda a documentacdo nele relacionada Logo, mesmo ndo sendo possivel por parte do
sujeito passivo a entrega de toda a documentacdo na data prevista no TIAD, poderia ter
sido entregue até o fim do procedimento fiscal 29/03/2007, o que seria considerado pelo
auditor como atenuante.

Assim, o procedimento praticado pelo Auditor Fiscal coaduna-se com o previsto pelos
artigos 592 e 593, da Instrucdo Normativa INSS/SRP n.° 03 de 14/07/2005, que dispde
sobre normas gerais de tributacdo previdenciaria e de arrecadacdo das contribuicdes
sociais administradas pela Secretaria da Receita Previdenciaria— SRP, a saber:

Art. 592. O TIAD sera emitido privativamente pelo AFPS, no pleno exercicio de suas
fungdes, quando da solicitacdo de documentos ao sujeito passivo em aces fiscais.

§ 1° O sujeito passivo deverd apresentar a documentacdo e as informacdes no prazo
fixado pelo AM, que sera de, no maximo, dez dias Uteis, contados da data da ciéncia do
respectivo TIAD.

§ 2° A ndo apresentagdo dos documentos no prazo fixado no TIAD ensejaré a lavratura
do competente Auto de Infragdo, sem prejuizo da aplicacdo de outras penalidades
previstas em lei.
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Art. 593. O AFPS pode emitir um ou mais TIAD no decorrer do mesmo procedimento
fiscal, visando a complementagao ou a solicitacdo de novos documentos.

Por outro lado, a defendente, na verdade, ndo teve apenas cinco dias (prazo do TIAD)
para apresentar os documentos solicitados por meio do TIAD e que deixaram de ser
fornecidos, nem mesmo sessenta e dois dias (duracdo da acdo fiscal), mas sim cento e
dois dias, posto que tomou ciéncia do TIAD em 26/01/07 e teve até o dia 08/05/2007
para apresentacdo de impugnacdo, onde poderia anexar os documentos comprobatdrios
das suas alegac¢des, no que tange a ndo apresentacdo de documentos objeto da presente
autuacdo, o que ndo o fez novamente em sua totalidade, limitando-se ajuntar aos autos
apenas copias do termo de Abertura do Livro Diério do exercicio de 2003 (fls. 57), sem
o devido registro na Junta Comercial do Estado do Par4, e copias das GPS (fls. 66/134),
0 que apenas corrobora a autuacdo, pois a apresentacdo do Livro Diario sem a devida
autenticacdo na JUCEPA, considerando o contido no art. 8°, do Decreto-Lei n°
486/1969, que dispde sobre a escrituracdo de livros mercantis, é de perda absoluta da fé
como meio probante perante o fisco, continuando a postulante a cometer a infragéo.

Ademais, consoante o disposto no § 11 do artigo 32 da Lei n.° 8.212/1991, os
documentos comprobatérios do cumprimento das obrigacGes previdenciarias devem
ficar arquivados na empresa durante 10 anos, permanecendo a disposicdo da
fiscalizacdo sempre que exigidos:

Art. 32. A empresa é também obrigada a:

§ 11. Os documentos comprobatorios do cumprimento das obrigacfes de que trata este
artigo devem ficar arquivados na empresa durante dez anos, a disposi¢do da
fiscalizacdo. (Paragrafo renumerado pela Lei n° 9.528, de 10.12.97)

Alega que conforme TIAD a documentagdo solicitada deveria ser apresentada na
unidade do INSS. Engana-se a defendente, pois resta claro no mencionado do Termo
que toda a documentacdo discriminada, inclusive dos estabelecimentos da empresa,
deveria estar a disposicdo do Fisco em seu domicilio tributario, ou seja, a Av
Governador José Malcher n° 802 - Nazaré, Belém-Pa. Para melhor elucidar a
postulante, abaixo transcrevo o texto constante no TIAD:

"A documentacdo relacionada, relativa ao periodo de 0112000 a 1212003, e a todos 0s
estabelecimento da empresa, inclusive obras de construgdo civil, deverd ficar a
disposicdo desta fiscalizagdo, no endereco AV GOVERNADOR TOSE ALUCHER
802, NAZARE, BELEM - PA, a partir de 31/0112007 as 16 horas... " (grifei)

Assim, toda a documentagdo deveria ter sido examinada pela fiscalizacdo no enderego
da empresa e ndo na unidade do INSS, como alega a impugnante.

N&o é menos importante destacar que a suplicante se contradiz em suas alegacdes
quando sustenta que teve dificuldade em coletar toda a documentacdo necessaria
comprovacéo da insubsisténcia do presente Auto de Infracdo, pois trata de processo que
requer a colheita de provas complexas, precisando da mobilizacdo de diversos
empregados para reuni-la, requerendo dessa forma, a nulidade da autuacdo pois teve
cerceado seu direito a defesa em virtude do exiguo prazo de quinze dias para
manifestacdo e, mais adiante da defesa, afirma que disponibilizou & autoridade
Lancadora, por ocasido da acdo fiscal, todos os documentos requeridos e pesquisados
por um grupo de pessoas que tiveram de interromper suas atividades diérias para apenas
buscar e separar o solicitado pelo Fisco, razdo pela qual pede a improcedéncia do
presente Auto de Infracdo, ja que nao deixou de exibi-los.

Como se verifica, a postulante ora confessa que teve dificuldades em coletar os
documentos necessarios a comprovagdo de que ndo cometeu a falta registrada no
presente Auto de Infracdo, ora afirma que disponibilizou toda a documentacéo solicitada
por meio de TIAD ao Fisco. A realidade é que, até o presente momento, a postulante
ndo juntou aos autos a totalidade da documentagcdo ndo apresentada que pudessem
infirmar o atestado pela fiscalizagdo. Considere-se que é obrigacdo do sujeito passivo
apresentar as provas/documentos e é direito do mesmo sua apresentacdo por ocasido da
defesa interposta.
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No caso concreto, analisando os elementos integrantes do Auto de Infracdo, sobretudo o
Relatorio Fiscal da Infragéo, constato a observancia dos atributos necessarios para a sua
validade, estando suficientemente atestada a juridicidade dos eventos que serviram de
substrato fatico na compostura da autuacdo. A lavratura contém a descricdo
pormenorizada da infracdo e das circunstancias em que foi praticada, narrando os fatos e
as razBes que a motivaram, fazendo prova ainda de que o sujeito passivo foi
devidamente intimado para apresentacdo dos documentos a fiscalizacdo, de onde se
conclui que a descricdo contida no Relatério em causa foi capaz de transmitir
claramente ao sujeito passivo a infracdo cometida, propiciando a ampla defesa e o
contraditorio ou ainda, ter regularizado a falta para fazer jus aos beneficios do § 1% do
art. 291, do Regulamento aprovado pelo Decreto n° 3.048/99.

Em relacdo a argumentacdo de que a Autoridade Fiscal presumiu irregularidade
tomando por base as informacdes dos sistemas desta Instituicdo, deixo de rebaté-la pois
0 presente caso é de descumprimento de obrigacdo acesséria e ndo principal.

Quanto a solicitacdo de oitiva de testemunhas, objetiva a empresa com tal procedimento
demonstrar que ndo cometeu a falta lavrada no presente Auto de Infragéo.

Ocorre, porém, que o assunto ja foi fartamente trabalhado nos itens anteriores, onde se
demonstrou de forma cabal a legitimidade do procedimento fiscal, ndo havendo,
portanto, 0 que Se acrescentar, 0 que torna totalmente irrelevante a oitiva de
testemunhas requerida pela notificada.

Do Pedido de Relevacédo da Multa Aplicada

A postulante pede que a multa aplicada seja relevada, pois atende a todos os requisitos
necessarios a sua concessdo conforme determina o artigo 291, § 1% da Lei n°
8.212/1991. Com a finalidade de comprovar que corrigiu a falta, disponibiliza, em sua
sede, toda a documentacdo fiscal e previdenciaria para o devido exame.

Prevé o artigo 7°, da Portaria RFB-Receita Federal do Brasil n° 10.875, de 16/08/2007,
que a impugnacdo deve mencionar as provas que possui e esta acompanhada com a
prova documental necessaria a comprovacao dos fatos alegados, in verbis:

Art. 7°A impugnacdo mencionara:

()

Il - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de
discordancia e as razdes e provas que possuir; (grifei)

()

§ 1° A prova documental serd apresentada na impugnacdo, precluindo o direito de o
impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que: (grifei)

I -figue demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por motivo de
forca maior;

Il - refira-se a fato ou a direito superveniente;
I11 - destine-se a contrapor fatos ou razfes posteriormente trazidas aos autos.

§ 2° A juntada de documentos apds a impugnacdo deverd ser requerida a autoridade
julgadora, mediante peticdo em que se demonstre, com fundamentos, a ocorréncia de
uma das condicOes previstas nos incisos do§l°.

Da anélise dos autos, verifiquei que a postulante juntou aos autos cépia do termo de
Abertura do Livro Diario do exercicio de 2003 (fls. 57), o qual continua sem o devido
registro na Junta Comercial do Estado do Para, permanecendo assim, sem as exigéncias
legais; e copias das GPS (fls. 66/134). Percebe-se, portanto, que suplicante apresentou
novamente, somente parte da documentacgdo solicitada por meio de TIAD, a qual deixou
de ser fornecida por ocasido da agdo fiscalizatoria.

Destarte, a impugnante deveria, jA na defesa, trazer aos autos todas as provas que
pretendesse produzir, para comprovar que corrigiu a falta, fato que néo o fez. Concluo,
portanto, a partir das consideracfes acima, que, ndo atendendo o contribuinte os
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requisitos legais para concessdo do beneficio requerido, é perfeitamente descabivel a
relevacdo da multa originada da autuacdo. Constatei, assim, que a documentacdo
juntada aos autos pelo contribuinte foi insuficiente para enquadra-lo na situacao passivel
de relevacdo de multa, nos termos do Art. 291, § 1.° do Regulamento aprovado pelo
Decreto 3.048/99.

Ademais, a realizacdo de diligéncia para comprovacdo de que tenha corrigido a falta,
ndo se presta a produgdo de provas que O sujeito passivo tinha o dever de trazer a
colagdo junto com a pega impugnatéria. O pedido de diligéncia, nestes termos, no
entender desta julgadora, tem carater meramente protelatdrio.

Quanto a apresentacdo de um CD contendo arquivos digitais do SEFIP anos 2002, 2003,
2005, anexado a contra-capa do presente processo, tenho a evidenciar que a nao
apresentacdo de tais arquivos constitui infracdo ndo capitulada na fundamentacéo legal
objeto da presente autuacdo. O correto enquadramento se da no dispositivo previsto no
art. 32, inciso 111, da Lei n.° 8.212/1991 e art. 8° da Lei 10.666/2003, combinados com o
art. 225, inciso 111, 8 22 (acrescentado pelo Decreto n° 4.729/2003), do Regulamento da
Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 06.05.1999. Trata-se,
portanto, do Cddigo de Fundamentacdo Legal — CFL 35 e ndo 38, razdo pela qual
deixo de analisa-lo como documento para correcéo da falta.

Da Desproporcionalidade da Multa Aplicada e do Efeito Confiscatorio

Conforme consta do Relatério Fiscal do Auto de Infracdo (fls. 11), a postulante foi
autuada por ndo ter apresentado a totalidade dos elementos solicitados por meio de
TIAD, datado de 26/01/2006 (fls. 07/08). Neste Relatério, o Auditor Fiscal esclarece
que a mesma somente apresentou o Contrato Social e suas alteragdes, Livros Didrio e
Razdo dos exercicios de 2002 e 2003 sem as formalidades legais exigidas. Assim, ha
total subsuncdo do caso concreto a legislacdo previdenciaria vigente, vez que a atitude
da interessada violou o art. 33, paragrafo 2% da Lei n° 8.212/91, combinado com 0s
artigos 232 e 233, do Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto n°
3.048/99.

Quanto a base de calculo da penalidade aplicada, a mesma esta em total consonancia
com o disposto no art. 33, paragrafo 2% da Lei no 8.212/91 e alteragdes posteriores € no
art. 283, inciso Il, alinea "j" e art. 373, do Regulamento da Previdéncia Social — RPS,
pelo Decreto, estando dessa forma perfeita e legalmente demonstrada sua aplicacdo no

Relatdrio Fiscal da Aplica¢do da Multa (fls. 12).

Frize-se que o Relatério Fiscal do Auto de Infracdo, o Relatério Fiscal da Aplicacdo da
Multa, foram devidamente encaminhados a impugnante juntamente com o presente
Auto de Infragdo.

Por todo o exposto, em face de a fiscalizagdo ter demonstrado por meio dos relatorios ja
citados, o devido enquadramento legal e a descricdo dos fatos, ndo subsiste a alegacéo
de que a fiscalizagdo aplicou a multa sem demonstrar e justificar como chegou a seu
calculo.

Referentemente ao valor confiscatério da multa aplicada, este ndo procede, vez que ndo
cabe a autoridade fiscal responséavel pela auditoria, nem a esta instancia administrativa
estabelecer qualquer juizo de valor, no que tange a multa ser confiscatéria ou néo.
Somente o Poder Judiciario tem competéncia constitucional para tanto e, até o presente
momento, ndo se pronunciou nesse sentido. Nos termos dos artigos 142, paragrafo Unico
do CTN, 32, paragrafo 2% da Lei n° 8.212/91 e alteragdes posteriores, c/c os arts. 283,
incisos |1, alinea "j" e 373, do Regulamento da Previdéncia Social — RPS, aprovado
pelo Decreto n° 3.048/99, a fiscalizacdo, ao lavrar o presente auto de infracdo, agiu de
forma plenamente vinculada, conforme determinado pelo Cddigo Tributario Nacional,
tdo-somente cumprindo as determinac@es legais, das quais, de maneira alguma, poderia
abster-se, ndo ferindo, portanto aos Principios Constitucionais da Capacidade
Contributiva e da Razoabilidade.

Da Producao de Provas
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Requer a defesa, ainda, a produgdo de todos os meios de prova em direito admitida.
Quanto ao pleito cumpre registrar que, a exce¢do das hipdteses elencadas no artigo 7°, §
1% da Portaria RFB-Receita Federal do Brasil n° 10.875, de 16/08/2007 - ndo
aplicaveis ao caso concreto - ndo ha qualquer previsao legal no sentido de autorizar ou
determinar o conhecimento, por parte do julgador de la instancia administrativa, de
provas apresentadas pelo contribuinte ap6s o prazo de defesa, provas estas que 0 mesmo
tinha o dever de apresentar no prazo regulamentar, conforme disp6e o referido artigo, ja
transcrito, razdo pela qual rejeito a pretensdo da mesma de ver o presente lancamento
revisado com base em tal argumento.

Sendo assim, ndo h& o que prover.
Concluséo
Diante do exposto, conhego do recurso e no mérito, nego-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Douglas Kakazu Kushiyama



